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Com o objetivo de democratizar o acesso à 

leitura, promover o lazer e  disseminar cultura e 

conhecimento, a Divisão de Biblioteca do  TRF2 

lançou em setembro o projeto Estante Livre. 

Localizada na Sala de Leitura do Tribunal  (Rua 

Acre, 80, 22º andar, centro do Rio), a Estante 

Livre do TRF2 funciona como um escambo: O 

leitor traz um livro e deixa-o na estante, levando 

outro em troca. A operação pode ser repetida 

quantas vezes o participante quiser. Além dis-

so, quem estiver interessado, poderá registrar 

comentários e dar nota para a obra lida, que 

poderá ser usada como uma boa dica para os  

demais leitores. 

Neste espaço de troca, magistrados, servi-

dores, funcionários das empresas terceirizadas, 

estagiários e advogados, poderão colocar em 

movimento seus livros. O projeto, também 

conta com um blog (www.estantelivretrf2.

blogspot.com), no qual os cidadãos podem 

conferir o acervo da Estante, que conta inicial-

mente com cerca de 60 livros, e ter acesso a 

dicas sobre bibliotecas virtuais, que fornecem 

diversos livros que já estão em domínio públi-

co e que podem ser baixados gratuitamente. 

Outras informações podem ser obtidas através 

do telefone: 3261-8491 ou pelo e-mail estante-

livretrf2@gmail.com. n

Biblioteca do  
TRF2 inaugura a  
"Estante Livre"
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Segundo estimativas da ONG Acessibilidade Brasil, 
existem cerca de 24,5 milhões de pessoas em todo o 
país com algum tipo de necessidade especial, como 
deficiência visual, surdez, problemas cognitivos e mo-
tores, entre outros. Por outro lado, a Convenção sobre 
os Direitos das Pessoas com Deficiência, assinada pelos 
Estados Partes da ONU em Nova Iorque, em março de 
2007, determina, no artigo 9º, que os países signatários 
tomem medidas para assegurar a esses cidadãos o aces-
so, em igualdade de oportunidades com os demais, “ao 
meio físico, ao transporte, à informação e comunicação, 
inclusive aos sistemas e tecnologias da informação e 
comunicação, bem como a outros serviços e instalações 
abertos ao público ou de uso público”. 

Já o artigo 13 fala da garantia do direito de acesso 
à justiça para as pessoas com deficiência, igualmente 
com isonomia  de condições com as demais, “inclu-
sive mediante a provisão de adaptações processuais 
adequadas à idade, a fim de facilitar o efetivo papel 
das pessoas com deficiência como participantes diretos 
ou indiretos, inclusive como testemunhas, em todos 
os procedimentos jurídicos, tais como investigações e 
outras etapas preliminares”. 

A interpretação desses artigos é uma só: onde 
não houver  acessibilidade há discriminação, não só 
moralmente reprovável, mas também legalmente 
punível. No Brasil, a Convenção sobre os Direitos das 
Pessoas com Deficiência entrou no sistema normativo 
promulgada pelo Decreto nº 6.949, de 25 de agosto 
de 2009. 

E muito antes da Convenção da ONU, já na Cons-
tituição Federal de 1988, o Brasil firmou a igualdade 
entre as pessoas como princípio indissolúvel.  Está no 

A Portaria nº 76, de março de 2010, da Secretaria Geral do TRF2, instituiu a comissão de acessibilidade 
às dependências e serviços prestados pelo Tribunal. Presidida pela servidora e arquiteta Izabela Pinho, a 
comissão é constituída por uma equipe transdisciplinar, montada  para avaliar situações gerais e especí-
ficas que envolvam a adaptação do ambiente, dos serviços e de quaisquer outros aspectos que precisem 
ser enfrentados para tornar a Corte mais adequada, amigável, confortável para o público, servidores e 
estagiários da casa que tenham deficiência. A ideia é que passem pelo crivo dos doze integrantes do grupo 
desde a aparência e a forma como são disponibilizadas as informações e serviços na internet até, para 
ficar em uns poucos exemplos, a sinalização de setores e acessos, dimensões do mobiliário, instalações 
sanitárias e recursos dos elevadores, como a instalação de botões em Braille e uso de avisos sonoros.  
É por isso que a comissão conta (além da arquiteta) com a participação de assistentes sociais, psicólogos, 
um médico, um técnico em produção gráfica e um técnico em informática. n

Acessibilidade é uma questão de justiça
artigo 3º que a República Federativa do Brasil tem por 
objetivo promover o bem de todos, “sem preconceitos 
de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras for-
mas de discriminação”, incluída aí, é óbvio, qualquer 
prevenção contra pessoas com deficiência. Já o artigo 
5º coloca entre os direitos e garantias fundamentais 
o expressivo brocardo “todos são iguais perante a lei, 
sem distinção de qualquer natureza”.

Observando todos esses fatos, o TRF2 vem de-
senvolvendo um amplo programa de acessibilidade, 
que inclui a adaptação de sua estrutura física, de 
equipamentos e de serviços. As palavras de ordem 
são derrubar obstáculos, incluir e integrar.

Esta edição especial da revista Habeas Data traz 
algumas das iniciativas que visam a concretizar no 
Tribunal e nas Seções Judiciárias do Rio de Janeiro e 
do Espírito Santo os direitos das pessoas com deficiên-
cia. Trata-se de uma celebração das medidas recentes 
que efetivam nas instituições do Brasil os princípios 
basilares fixados há 22 anos na Constituição, como a 
própria promulgação no sistema normativo brasileiro 
da Convenção da ONU, e a Recomendação nº 27, 
do Conselho Nacional de Justiça. Assinada em 16 de 
dezembro de 2009, ela concita os tribunais do país a 
promover o “amplo e irrestrito acesso de pessoas com 
deficiência às suas dependências, aos serviços que 
prestam e às respectivas carreiras”.

O pleno exercício da cidadania é um conceito 
que envolve a noção de imparcialidade, por definição. 
É para todos ou para ninguém, porque também é 
inerente à questão da consciência como povo e como 
nação. Por isso, investir na acessibilidade é investir no 
pleno exercício da cidadania para todos. n

TRF2 cria comissão transdisciplinar para 
adaptar Tribunal a pessoas com deficiência
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É possível citar vários motivos que expliquem 
o que levou 22 servidores do TRF2, que trabalham 
analisando e processando ações judiciais, executando 
procedimentos administrativos ou realizando ativida-
des técnicas, a frequentar aulas sobre um assunto tão 
sui generis, tão distante de seu cotidiano como o do 
primeiro curso de Linguagem Brasileira de Sinais – 
Libras oferecido pelo Tribunal para seu pessoal, que 
aconteceu em julho, como parte da programação da 
Divisão de Capacitação de Recursos Humanos. Pode-se 
dizer que tenha sido a inspiração do Decreto Federal 
nº 5.296, de 2004, que cuida da segurança, autonomia, 
acesso e mobilidade de portadores de deficiência em 
prédios públicos. Pode-se dizer que tenha sido o desejo 
de dar efetividade à Recomendação nº 27, de 2010, 
do Conselho Nacional de Justiça (CNJ), que, entre 
outras coisas, especificamente fala da habilitação de 
servidores em cursos oficiais de Libras, para atender 
o público. E ainda, pode-se citar a pura e simples 
vontade de agir como instrumento da inclusão, da 
equidade social, contribuindo para garantir cidadania 
onde e quando ela é certamente muito necessária: 
dentro da própria casa da justiça.

Seja como for, o que salta aos olhos quando o 
assunto é o curso que, em 10 aulas de três horas cada, 
treinou gestos com que os surdos brasileiros “falam”, é 
a alegria de todos os participantes, sem exceção, por 
aprender algo inteiramente novo e descobrir-se capaz 
de estabelecer diálogo com essa população especial, 
mesmo que ainda com certa imperícia: “Faz tempo 
que eu tinha vontade de aprender Libras, para usar 
na biblioteca, com os surdos que nos visitam”, afirma 
Glória Horta, da Divisão de Biblioteca do Tribunal, 
que concluiu a primeira edição do programa criado 
pelo Tribunal. “A gente entra na vida deles, interage 
muito melhor...até aprende a pensar por uma lógica 
diferente, usando as mãos em vez da voz para dialo-
gar”, explica ela.

Ouvindo as mãos - TRF2 realiza curso  
de linguagem de sinais para servidores  

que atendem o público
O conteúdo do curso deu prioridade à conversa-

ção e a exercícios com músicas, e incluiu o estudo de 
elementos importantes para o uso no dia-a-dia e para 
o conhecimento da estrutura básica da língua, como 
“numerais cardinais e quantidades”, “dias da sema-
na”, “cores”, “transportes”, “animais”, “vestuário”, 
“verbos”, “substantivos” e “adjetivos” e a chamada 
datilogia, ou seja, o alfabeto manual. Claro que em 
tão pouco tempo não é possível achar que se estará 
dominando uma nova língua, complexa como qual-
quer outra. É por conta disso que parte dos servidores 
que fizeram o curso de Libras do TRF2 já fala em dar 
seguimento à prática no Instituto Nacional de Educa-
ção de Surdos, no bairro carioca de Laranjeiras, uma 
instituição de referência no estudo de Libras vinculado 
ao Ministério da Educação.

Mas, independente da eventual brevidade do 
treinamento, para a professora  Maria José da Gama 
Brum Amaral, que ministrou o curso, o objetivo foi 
mais do que atingido. Com proficiência em Tradução 
e Interpretação da Língua Brasileira de Sinais pela 
Universidade Federal de Santa Catarina, Maria José 
explica que a iniciativa do TRF2 promove a valoriza-
ção das comunidades surdas, e da riqueza que há na 
diversidade. Ela, que tem uma irmã surda – são oito 
ao todo - e começou a estudar Libras para se comu-
nicar com a caçula, sabe bem que isso é verdade...e 
sabe também que é na diversidade que se encontra 
uma das maiores chances de aprendizado com que o 
ser humano pode contar: “Nunca estive num tribunal 
antes. Tive receio, dúvida, por entrar num ambiente 
tão diferente. Depois me lembrei que quando esse 
tipo de coisa acontece, é sempre uma oportunidade 
maravilhosa, e fiquei grata por isso. Também vim aqui 
para aprender”, declara. n
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Os alunos reproduzem a expressão ensinada pela professora: "eu amo você"
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“Garantir a acessibilidade para os portadores de 
necessidades especiais que buscam a Justiça Federal 
é atender o duplo compromisso que temos com a 
cidadania, como Estado-juiz e como gestor público. 
Garanti-la , última forma, nada mais é que cumprir o 
nosso pacto com a democracia”. Quando o presidente 
do TRF2, desembargador federal Paulo Espirito Santo, 
fala das medidas que visam a eliminar barreiras à 
circulação de deficientes e pessoas com mobilidade 
reduzida no TRF2, bem como ao uso fácil e amplo dos 
serviços prestados pela Corte, o assunto ganha ares 
de missão. Não é à toa que oferecer infraestrutura 
de instalações, equipamentos, programas, serviços 
e informações aos portadores de necessidades espe-
ciais, sejam usuários ou servidores, é o objetivo que 

encabeça a lista de projetos estratégicos definidos no 
planejamento plurianual do Tribunal até 2014.

É preciso que se diga que, no que diz respeito 
às instalações físicas, ainda há bastante trabalho a ser 
feito. Mas também é verdade que muito já se cami-
nhou para tornar o TRF2 mais amigável para público e 
servidores com limitações físicas. Vale lembrar que os 
modelos para as adaptações aplicadas nas instalações 
e mobiliário da instituição são os definidos na NBR 
9050, o documento da Associação Brasileira de Normas 
Técnicas (ABNT) que estabelece os critérios técnicos 
que devem ser observados para que edifícios e mo-
biliários sejam considerados adequados às condições 
de acessibilidade.

Confira um pouco do que já foi feito no Tribunal.
RAMPAS - O prédio possui rampa de acesso à 

entrada principal no pavimento térreo, a partir da 
calçada, com material antiderrapante e inclinação 
adequada. Nesta rampa existe guarda-corpo com 
sinalização em Braille.

ELEVADORES - Os elevadores do Anexo 2, para 
onde é direcionado o fluxo de pessoas (servidores e 
visitantes), possuem porta dupla mais larga do que 
o exigido pela NBR 9050 e em todos os elevadores 
atuam ascensoristas.

ESCADAS - Todas as escadas do prédio possuem 
faixa antiderrapante nos degraus e corrimãos em 
toda a volta, de acordo com as normas do Código 
de Obras.

ESTACIONAMENTO - Existem duas vagas com 
dimensões específicas para deficientes no pavimento 
G1, número de acordo com a NBR 9050.

PLENÁRIO - No acesso ao Plenário existe um 
elevador para deficientes físicos/idosos para acesso 
ao segundo piso, área destinada ao público, onde 
também foi executada uma rampa de acesso até o 
parlatório, com inclinação compatível. 

CORREDORES E PORTAS - Não existem quaisquer 
desníveis entre corredores e as dependências do pré-
dio. As portas de acesso aos diversos setores e salas 
do Tribunal obedecem ao padrão de 80 centímetros 
de largura, compatível com a NBR 9050.

SANITÁRIOS - Do 4º ao 10º pavimentos existem 
sanitários para deficientes físicos no prédio Anexo 2B, 
com acesso fácil a partir do hall dos elevadores.

MOBILIA - O mobiliário mais atual, ou seja, as 
estações de trabalho, possuem características ade-
quadas para sua utilização por pessoas portadoras de 
deficiência ou cadeirantes. n

Compromisso com a democracia
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Pessoas com deficiência são  
tema de debate em série do CCJF
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Que atire a primeira pedra quem nunca se pegou 
olhando para um deficiente físico com piedade. Ninguém 
gosta de admitir, mas esse sentimento é comum e tem 
explicação: pode ser por causa da comiseração face a  
todas as coisas que ele ou ela  não consegue fazer no 
dia-a-dia, mas também pode ser por conta de que, quem 
olha, subitamente se encontra encarando suas próprias 
limitações. Elas podem não estar visíveis para os demais, 
mas podem ser tão ou mais – às vezes muito mais – inca-
pacitantes do que enfrentar o obstáculo de uma cadeira 
de rodas, de uma bengala branca ou da necessidade de 
usar gestos manuais para se comunicar. 

Nunca pensou assim? Pois então pare e reflita. 
Quem sugere é o artista plástico Marcelo Cunha, que 
palestrou, em agosto, no quarto encontro da série de 
debates “Discriminação, intolerância e os novos direitos”, 

promovida pelo Centro Cultural Justiça Federal (CCJF), na 
programação de 2010 do projeto “Justiça e Pensamento” 
(veja o box). 

Tetraplégico desde 1991, quando, aos 19 anos de 
idade, o então desenhista gráfico sofreu um acidente ao 
mergulhar em uma cachoeira, Marcelo há anos fala em 
seminários dando seu riquíssimo depoimento sobre a arte 
de superar uma adversidade tão grande em um mundo 
competitivo e, naquela época, ainda muito despreparado 
para oferecer acessibilidade às pessoas com deficiência: 
“Todos nós carregamos dentro de nós limitações. Se não 
estão no corpo, estão na mente. Vejo pessoas que deixam 
de sair de casa porque está frio e chuvoso, ou  porque 
têm medo de sair à noite... já vi algumas dessas pessoas 
saírem chorando de uma palestra minha, porque, me 
ouvindo, se deram conta de que a vida é curta e passa 
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muito depressa. Eu não perco nenhuma oportunidade. 
Aliás, eu forjo as minhas oportunidades porque eu amo 
a vida”, declarou.

Mas a principal lição acontece no cotidiano, e não 
exige palavras. A pessoa que passa a ter deficiência muda 
a realidade da sua família e de seus amigos. Isso é óbvio. 
Mas também acaba  “puxando” o espírito de solidarieda-
de de desconhecidos  na rua ou no transporte coletivo, 
por exemplo: “Quando a pessoa tem deficiência não é só 
ela a atingida. Toda a sociedade é afetada. Outro dia, em 
Madureira (bairro da zona norte do Rio), oito pessoas me 
ajudaram a subir e descer com a cadeira do meio-fio, já 
que lá as calçadas não têm rampa. Não há uma única vez 
em que eu pare e não venha logo alguém me perguntar 
se preciso de ajuda”, diz Marcelo, que considera ainda 
que, de certa forma, cumpre uma missão tácita: “Sou 
dependente, sim. Não é possível negar. É um preço que 
pago para viver, mas encaro isso com muita alegria e 
ousadia. Acho que esse é o meu papel na comunidade, 
quero dizer, despertar a fraternidade das pessoas, que 
anda meio adormecida”.

Tanto otimismo não significa que tenha sido fácil 
desde o começo. Principalmente em razão de há quase 
20 anos, quando Marcelo sofreu o acidente, haver muito 
poucos recursos para garantir mais independência às 
pessoas com deficiência:  “Nos três primeiros anos, as 
palavras que me definiam eram limitação, impotência e 
dependência. Em 1993 eu descobri a pintura com a boca. 
O que começou como terapia, logo virou profissão. Hoje 
sou reconhecido pelo público e pela crítica. O trabalho 
norteia a minha vida”, conta o pintor que, aliás, em 
março deste ano, expôs no próprio CCJF com outros 29 
artistas da Associação dos Pintores com a Boca e os Pés, 
da qual é integrante. 

Ainda em sua palestra, Marcelo Cunha lembrou as 
adaptações recentes feitas em ônibus, trens e nas barcas 
que fazem a travessia do Rio para Niterói – “adaptações 
feitas na marra, para atender às exigências para a  Copa 
do Mundo de 2014. Mas o importante é que são con-
cretas”, ressaltou -, bem como os avanços tecnológicos, 
como programas de computador como o Via Voicer, que 
lhe permite ditar  textos (recentemente, ele publicou 

Justiça e Pensamento
 A série Justiça e Pensamento, iniciativa do CCJF, 

tem como objetivo discutir, dentre os mais variados 
ramos do conhecimento, temas relevantes para o 
homem contemporâneo. Em agosto o tema foi a 
discriminação e a intolerância. Ao todo, foram cinco 
debates semanais, todos com entrada gratuita e aber-
tos ao público. A primeira mesa-redonda teve como 
título “Diversidade e  a condição feminina”, e como 
palestrantes a juíza de direito titular do 1º Juizado de 
Violência Doméstica do Estado do Rio de Janeiro, 
Adriana Ramos de Mello, o antropólogo Marcelo Silva 
Ramos e a historiadora Mary Del Priore. 

O encontro seguinte foi o “Diversidade e a 
terceira idade”, que contou com a participação do 
ator, vereador e presidente do Retiro dos Artistas, 
Stepan Nercessian, da promotora de justiça Cristiane 
Branquinho Lucas e da mestra em Gerontologia Bio-
médica Karla Maria da Silva. Na mesa de “Diversidade 
e homossexualidade” sentaram-se a juíza federal 
Fernanda Duarte, o designer e doutor em Literatura 
Jorge Luis Pinto Rodrigues e o fotógrafo e jornalista 
Pedro Stephan. Sobre “Diversidade e necessidades 
especiais” palestraram o presidente do Instituto Muito 
Especial , Marcus Robertson Scarpa, e o artista plástico 
Marcelo Cunha. E fechando a série, o médico Luiz 
Carlos Wanderley Soares, a musicoterapeuta Raquel 
Siqueira, a artista plástica Cida Mansur e a advogada 
Célia Abreu debateram o tema “Diversidade e trans-
tornos psíquicos”. 

uma autobiografia), instrumentos  eletrônicos como a 
caneta digital (que pode ser “empunhada” com a boca 
e permite ao usuário desenhar diretamente na tela do 
computador) e recursos como o transferidor (um apoio 
de lona suspensa por cabos usada para levar o usuário 
da cama para a cadeira de rodas ou para o chuveiro, 
por exemplo). Para Marcelo, essas inovações facilitam 
expressivamente a vida das pessoas com deficiência: 
“Há muita gente debruçada sobre a prancheta neste 
momento”, comemora.
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Foco no dever
Também  no debate que discutiu a realidade e 

as perspectivas das pessoas com deficiência, palestrou 
o presidente do Instituto Muito Especial, Marcus Ro-
bertson Scarpa. A instituição é uma Organização da 
Sociedade Civil de Interesse Público (OSCIP), que luta 
pela inclusão social e profissional das pessoas com de-
ficiência. Marcus Scarpa falou sobre alguns dos muitos 
projetos, produtos e eventos realizados pelo instituto, 
como os oito livros já publicados, a revista sobre tec-
nologia assistiva editada em Português e Inglês e distri-
buída em 40 países, o 1º Congresso Muito Especial de 
Tecnologia Assistiva de Pernambuco (ocorrido este ano), 
os vários cursos de capacitação e serviços de seleção e 
recrutamento para o mercado de trabalho, os serviços 
de orientação jurídica e de saúde e a “expedição” que 
será efetuada  pelas cidades que serão sedes da Copa de 
2014, com a participação de arquitetos e ergonomistas. 

O objetivo dessa cruzada é produzir relatórios, que 
serão entregues a prefeitos e governadores, sobre as 
condições de acessibilidade das ruas, prédios públicos, 
pontos turísticos e estádios. 

A abertura do debate no CCJF ficou a cargo do seu 
diretor-geral, desembargador federal André Fontes, que 
chamou atenção para o papel das leis e das instituições 
jurídicas na promoção da acessibilidade. Ele propôs o 
que chamou de “mudança de perspectiva”. Para ele, o 
foco das normas deve estar na pessoa humana e não no 
Estado. Em outras palavras, a preocupação deveria estar 
menos na garantia de direitos do que no estabelecimento 
de deveres, de modo que a responsabilidade pelo bem 
estar de cada cidadão estivesse distribuída entre todos 
os demais, ou seja, entre todo e cada membro da so-
ciedade, seja ou não investido de poder público: “Isso 
parece uma filigrana, uma mera sutileza, mas é de capital 
importância, porque tem a ver com uma mudança de 
perspectiva de como a questão é tratada”. n
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A Justiça Federal capixaba inaugura, em novem-

bro deste ano, sua nova sede, com novos padrões 

de acessibilidade.  Além da localização privilegiada, 

de fácil acesso para o público em geral, a nova sede 

também possui estacionamento próprio.

De acordo com o diretor do Núcleo de Obras 

e Manutenção (NOM), Carlos Chaves Damásio, “o 

térreo do prédio foi projetado para que ficasse no 

mesmo nível da calçada, sem necessidade de ram-

pa para pessoas com problemas de locomoção.  

Além disso, o estacionamento dispõe de vagas 

para cadeirantes, com área de acesso sinalizada 

com zebra e espaço maior para manobra de  

seus usuários”.

A preocupação com cadeirantes e outras pes-

soas com deficiência também é notada no sistema 

de controle de acesso ao prédio e no de detecção 

de metais. Nos dois sistemas há passagem alter-

nativa, mais larga, para esses usuários.

Nova sede da Justiça Federal do Espírito  
Santo segue padrão de acessibilidade

Nos elevadores, a sinalização em Braille e o 

avisador sonoro auxiliam os deficientes visuais.  

Há ainda sanitários adaptados em todos os pavi-

mentos, balcões para atendimento sentado, nas 

varas e juizados, e rampas internas com corrimão 

baixo, para facilitar a circulação dos cadeirantes 

pelo prédio.

Atendimento
O tempo do usuário na nova sede também foi 

otimizado.  A consulta processual ali está localizada 

antes do controle de acesso, eliminando a necessi-

dade de identificação.  Ainda no térreo o usuário 

terá acesso ao posto bancário, à sala da OAB, a toda 

a estrutura do Núcleo de Distribuição – onde são 

protocoladas, sorteadas e digitalizadas as petições 

iniciais –, além da copiadora e do atendimento dos 

Juizados Especiais Federais. n
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Cuidado com acessibilidade é marca  
do novo site da JFES

Seção Judiciária do Rio de Janeiro orienta 
terceirizados a lidar com deficientes visuais 

Em julho de 2008, a juíza federal Eloá Alves Ferreira, então diretora do foro capixaba, 
instituiu comissão cujo objetivo era “identificar os problemas técnicos e de conteúdo que 
abrigam o sítio da SJES na internet e na intranet, para propor um projeto de atualização dos  
meios eletrônicos”. 

De acordo com Juliana Pezzin, do Núcleo de Tecnologia da Informação (NTI), a comissão 
trabalhou para que o novo site fosse desenvolvido de acordo com os padrões especificados pela 
organização Acessibilidade Brasil: “Dessa forma, nosso novo site é facilmente lido por uma ferra-
menta de apoio a deficientes visuais, tal como a ferramenta livre DOSVOX (http://intervox.nce.ufrj.
br/dosvox/). Todas as opções da página são facilmente acessadas pelos deficientes visuais”. n

A Seção Judiciária do Rio de Janeiro promoveu, nos dias 3 e 5 de agosto, nos foros das aveni-
das Rio Branco e Venezuela, respectivamente, palestras para orientar os trabalhadores terceirizados 
da empresa de limpeza e vigilância a lidar adequadamente com pessoas deficientes visuais, sejam 
servidores, partes, procuradores ou outros cidadãos. A iniciativa atendeu a uma solicitação do 
Sindicato dos Servidores das Justiças Federais no Estado do Rio de Janeiro- Sisejufe.

As palestras foram proferidas pelos servidores Ricardo de Azevedo Soares e Dulavim de 
Oliveira Lima Junior. Eles são deficientes visuais, funcionários concursados e integram o Núcleo 
de Pessoas com Deficiência do Sisejufe. Os palestrantes abordaram a Convenção Internacional 
dos Direitos das Pessoas com Deficiência, mostraram que atitudes bem-intencionadas podem 
revelar preconceitos velados e explicaram as formas corretas de ajudar os deficientes visuais. 

 Entre outras orientações, os palestrantes esclareceram que não há necessidade de gritar 
com o cego, pois ele não é deficiente auditivo. Dependendo da circunstância, deve-se perguntar 
se ele precisa de ajuda e de que forma pode-se auxiliá-lo. Em caso positivo, a conduta adequada 
é deixar que ele segure o braço do interlocutor. Os palestrantes também ressaltaram a impor-
tância de não infantilizar o deficiente, lembrando-se que ele é um ser humano com a mesma 
capacidade de entendimento que os não-deficientes. n
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O conceito de acessibilidade na administração 
pública é indissociável da ideia de universalidade. 
Com essa certeza em mente, a biblioteca do TRF2 
tem desenvolvido vários projetos voltados para 
garantir que portadores de necessidades especiais 
tenham garantido o direito de usar seu acervo com 
a mesma facilidade conferida ao resto do público. 
Não adianta ter 61.784 volumes na estante, entre 
livros, folhetos, periódicos e outras publicações, se 
não houver como assegurar a cegos, surdos e outros 
leitores especiais o direito a acessar seu acervo com 
total independência.

É por conta disso que o TRF2 vem fazendo 
investimentos consistentes em instrumentos de 
acessibilidade para sua biblioteca. Um deles é o Poet 
Compact, que já foi 
adquirido. Trata-se 
de um aparelho que 
transforma textos 
impressos em áudio 
e ainda os imprime 
em Braille à medida 
que são lidos. Outro 
exemplo é o progra-
ma de computador 
Windows Eyes, que 
literalmente “fala” 
para o usuário to-
das as ações que ele 
estiver executando 
no PC. Por exemplo, 
quando o operador 
clica no menu “ini-
ciar” do Windows, o programa pronuncia, pelas 
caixas acústicas, a palavra correspondente. 

Há, ainda, o My Reader, que amplia na tela do 
computador as letras e imagens impressas quantas 
vezes for necessário para atender às necessidades 
de pessoas com baixa acuidade visual. Vale também 
lembrar a impressora em Braille, os headphones 
especiais e alguns outros itens, todos atualmente 
sendo testados na biblioteca do TRF2 e, em breve, 
disponíveis para o público. 

E as iniciativas não param por aí. A biblioteca 
vem se dedicando a firmar parcerias para incre-
mentar sua coleção de material elaborado espe-
cialmente para portadores de deficiência. Com isso, 

da Fundação Dorina Nowill para Cegos (sediada na 
capital paulistana) vai chegar um carregamento de 
audiolivros. Os títulos devem estar disponíveis para 
os frequentadores da biblioteca do Tribunal até o fi-
nal do ano, após serem cumpridos todos os trâmites 
exigidos para o projeto, que recebe incentivos da 
Lei Rouanet. Até lá, o público já pode ler na Corte 
os livros em Braille fornecidos pela Ordem dos Ad-
vogados do Brasil do Rio de Janeiro, Subseção da 
Barra da Tijuca, e os DVDs que vieram do Instituto 
Nacional de Educação de Surdos (Ines), vinculado 
ao Ministério da Educação. 

Os títulos doados pela OAB/RJ tratam, como era 
de se esperar, de tópicos jurídicos, mas as contribui-
ções da Fundação Dorina Nowill para Cegos incluem 
literatura, ensaios e assuntos variados. Já as do Ines 

são DVDs com histó-
rias infantis, como 
Chapeuzinho Verme-
lho, a Raposa e as 
Uvas e a Roupa Nova 
do Rei,contadas em 
Linguagem Brasileira 
de Sinais (Libras). 
Além disso, há mate-
rial didático, como a 
Gramática de Libras, 
e paradidático, como 
os DVDs Sinalizan-
do a Sexualidade e 
Prevenção às Dro-
gas. Para assistir, a 
biblioteca disponibi-

liza computadores com headphones em sua sala de 
leitura e ainda copia trechos das obras para quem 
trouxer um pendrive. 

A variedade, e a proposta de não ancorar o 
acervo apenas na temática jurídica, é intencional, 
como explica a diretora da biblioteca do TRF2, 
Débora Cordeiro: “Temos uma predominância de 
livros jurídicos no nosso acervo, mas entendo que 
não devemos nos limitar como biblioteca especia-
lizada. A diferença, para mim, só existe entre o que 
é biblioteca particular e o que é biblioteca pública. 
Somos uma biblioteca pública e, como tal, trabalha-
mos pelo direito à cultura, informação e lazer, que 
é dever do poder público prover, independente de 
qual seja sua atividade principal”, afirma. n

Pelo direito universal à cultura,  
informação e lazer
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Prédios sem barreiras
Afinada com a Recomendação nº 27, do CNJ, a 2ª Região da Justiça Federal não abre 

mão do rigor na aplicação dos critérios de acessibilidade em toda construção ou reforma de 
instalações físicas. Prova disso é a nova sede do foro federal em Macaé, no norte fluminense. 
Inaugurada em abril, a vara única do município, que antes ocupava uma casa alugada, agora 
funciona em um prédio moderno e conta com rampas de acesso para pessoas portadoras de 
deficiência física ou com mobilidade reduzida e com salas para o primeiro atendimento do JEF 
e para perícias médicas.

Na cerimônia de inauguração, o corregedor regional da Justiça Federal da 2ª Região, de-
sembargador federal Sérgio Schwaitzer, chamou atenção para a estrutura do prédio: "A Justiça 
Federal tem se empenhado para que todas as subseções tenham prédios próprios e com requisitos 
de acessibilidade, já que esta é também uma demanda do nosso jurisdicionado", disse.

Oficinas de capacitação de ledores 
As oficinas de capacitação de ledores, que vêm sendo realizadas regularmente no Centro 

Cultural Justiça Federal (CCJF), no centro do Rio, estão ensinando aos servidores como produzir 
“livros falados”, ou seja, textos gravados em CDs de áudio. Os alunos aprendem técnicas de 
dicção e boa leitura e recebem instruções para operar o gravador e o programa, já adquirido 
pelo Tribunal, para gravação e edição do material.

A proposta é que, de início, sejam gravados trabalhos acadêmicos dos próprios magistrados 
da 2a Região, e, em seguida, que sejam incluídos no acervo sonoro os cerca de 45 mil títulos 
da biblioteca do Tribunal. A ideia é fornecer um serviço dedicado aos estudantes, operadores e 
pesquisadores do Direito e contribuir para suprir a grande carência de livros e artigos jurídicos 
em áudio existente no Brasil. 

www.trf2.jus.br sem barreiras
O Tribunal disponibilizou, em 2010, um novo portal na rede mundial de computadores, que 

possibilita a pessoas com deficiência usar os diversos serviços que já existiam, porém, com recur-
sos que obedecem às regras de acessibilidade. Para elaborá-lo, foram realizadas entrevistas com 
portadores de deficiência ou limitações físicas, como idosos e usuários com alto grau de miopia. 
Todo o serviço de consulta do site, por exemplo, foi concentrado no canto superior direito, a 
fim de facilitar o acesso a este serviço com poucos movimentos. Em suma, todo o conteúdo da 
página foi analisado, reorganizado e padronizado, de forma clara, concisa e coerente. 

A acessibilidade na internet trata do oferecimento de conteúdos gráficos e sonoros alter-
nativos, claros, compreensíveis e capazes de garantir o controle da navegação pelos usuários, 
independente das suas capacidades físico-motoras e perceptivas, culturais e sociais. Além disso, 
deve assegurar que as tecnologias utilizadas funcionem de maneira acessível, independente de 
programas, versões e futuras mudanças. n
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